
 
 

 
EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.348.669 - SC (2010/0170640-8)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INIR LOCATELLI 
ADVOGADO : IRACI ANTONINHO FAZOLO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CARÁTER INFRINGENTE - 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL - FUNGIBILIDADE 
RECURSAL - POSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - APLICAÇÃO ANALÓGICA 

DA SÚMULA N. 182 DO STJ – RECURSO IMPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber 
os embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo 
de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 20 de março de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.348.669 - SC (2010/0170640-8)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INIR LOCATELLI 
ADVOGADO : IRACI ANTONINHO FAZOLO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela BRASIL TELECOM 
S/A em face da decisão, de fl. 104 e-STJ, da lavra desta Relatoria, assim ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 182/STJ - RECURSO NÃO 
CONHECIDO."

Sustenta a embargante, em síntese, que a decisão embargada impede 
o livre acesso ao judiciário.

É o relatório. 
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.348.669 - SC (2010/0170640-8)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CARÁTER INFRINGENTE - 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL - FUNGIBILIDADE 
RECURSAL - POSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 182 DO STJ – RECURSO IMPROVIDO. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, recebem-se estes aclaratórios, de índole meramente infringente, como 
agravo regimental (EDcl no REsp 971.335/RS, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJ 11.04.2008).

O recurso, todavia, não merece prosperar.

Com efeito.

Da reanálise minuciosa dos autos se constata que a decisão 
denegatória de seguimento do recurso especial teve por fundamento a incidência da 
Súmula 83/STJ.

Dessa forma, de fato, verifica-se que o agravo de instrumento em 
exame esbarrou em óbice formal intransponível, qual fora, na ausência de impugnação 
específica de tal fundamento, porquanto permaneceram incólumes e a argumentação 
do agravo de instrumento foi, tão-somente, a alegação de matérias absolutamente 
dissociadas da decisão recorrida.

Assim, incide a Súmula n. 182 desta Corte, aplicada analogicamente 
ao caso sob comento, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Recebe-se, pois, os embargos de declaração como agravo regimental 
para se negar provimento a este.

É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0170640-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.348.669 / SC

Números Origem:  20080799077000100     20080799077000200     20080799077000201     20080799077000202    
 46080008351

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INIR LOCATELLI
ADVOGADO : IRACI ANTONINHO FAZOLO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INIR LOCATELLI
ADVOGADO : IRACI ANTONINHO FAZOLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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